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MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

 OFÍCIO/SJC Nº 0285/2018                                                                  Em 14 de setembro de 2018
Ao

Excelentíssimo Senhor

JÉFERSON YASHUDA FARMACÊUTICO

Presidente da Câmara Municipal

Rua São Bento, 887 – Centro

14801-300 - ARARAQUARA/SP

Senhor Presidente:

Nos termos da Lei Orgânica do Município de Araraquara, encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser apreciado pelo nobre Poder Legislativo, o incluso Projeto de Lei que institui o Programa Araraquara 2050 e dá outras providências.
O Programa Araraquara 2050 tem como objetivo promover um macroplanejamento estratégico do desenvolvimento do município, de curto, médio e longo prazo, respaldado no potencial econômico, ambiental e social. O que se espera é estimular uma importante reflexão sobre o futuro de Araraquara, com a participação de toda a comunidade, contando com o envolvimento direto da Universidade Estadual Paulista – UNESP e demais universidades locais, de modo a resgatar uma nova cidadania ativa e promover o planejamento como o instrumento que produzirá, através de medidas ousadas e transformadoras, um modelo de cidade compacta, integrada e policêntrica.

A lógica da proposta é que Araraquara deva ser pensada e reinventada a partir do seu legado e de uma nova agenda econômica, social e ambiental, tendo como princípio balizador o direito à cidade. Trata-se de uma construção democrática de cidade, com base no exercício de um poder coletivo e como compromisso e princípio ético dessa geração para com as gerações futuras, com opção explícita pela redução das desigualdades de renda, raça e gênero.

Uma nova forma de governança da cidade deve ser desenvolvida, em que gestores públicos tenham condições de agir de maneira preditiva e em tempo real para responder as demandas por serviços e informações aos cidadãos e empresas, criando um ecossistema de inovação na administração pública.

Que cidade queremos e quais são os desafios de curto, médio e longo prazos para Araraquara? Quais as dificuldades que persistem e os obstáculos ainda a serem superados para o alcance de um desenvolvimento sustentável? Como enfrentar os passivos existentes? Como avançar na inclusão social? Como criar ambientes ainda mais propícios para o desenvolvimento, onde crescimento econômico, justiça social e proteção do meio ambiente sejam fios que se entrelaçam no tecido de um futuro comum, com maior coesão social? Como transformar espaços públicos em espaços vivos da cidade?

No esforço de construção de uma visão de futuro duas noções importantes foram incorporadas na proposta do Programa Araraquara 2050: planejamento e responsabilidade intergeracional. 

O Programa Araraquara 2050 foi estruturado em duas grandes etapas: a primeira de 2018 a 2030; e a segunda, entre 2031 a 2050. Essas etapas deverão seguir sete diretrizes fundamentais, que tem a função precípua de orientar mudanças qualitativas com a mudança quantitativa, de forma que a melhora da segunda funcione como ponto de propulsão para as primeiras:

I) superação de todas as formas de desigualdades;

II) fortalecimento da unidade (coesão) social e territorial;

III) promoção do potencial de desenvolvimento do município;

IV) multiplicar oportunidades de trabalho e promover ambiente favorável à criação e ao desenvolvimento de negócios, impulsionados por serviços de elevado valor agregado, capital humano qualificado;

V) assegurar as melhores condições de mobilidade, acessibilidade e conectividade em todo o espaço urbano;

VI) valorização da inovação e da diversidade cultural;

VII) promoção do uso sustentável dos recursos naturais.

A primeira etapa de planejamento do Programa Araraquara 2050 busca a assunção de um novo estilo de desenvolvimento e uma nova agenda de políticas públicas, tendo como base estruturante de operacionalização os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). 

Os três macro-temas (desenvolvimento urbano e rural, desenvolvimento econômico e desenvolvimento social) foram desdobrados em quatro eixos estratégicos, de modo a possibilitar maior eficácia no planejamento e execução das políticas públicas e dos programas municipais:

a) Governança, Inovação e Transparência na Administração Pública;

b) Desenvolvimento Econômico, Inovação e Geração de Trabalho e Renda;

c)  Cidade Integrada, Inovadora e Sustentável;

d) Inclusão Social, Diversidade e Territórios.
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Para cada eixo estruturante são apontadas algumas diretrizes preliminares, que servirão para a condução das ações públicas:
a) Governança, Inovação e Transparência na Administração Pública:
Diretriz 1: Intercâmbio democrático entre Estado, universidades e sociedade civil como instrumento de fortalecimento da democracia participativa;

Diretriz 2: Observância de um sistema de governança que assegure a organização, a participação e as diretrizes necessárias à interação de atores, a fim de que sejam obtidos e aprimorados mecanismos como a segregação de funções estratégicas, o balanceamento de poder, a transparência e a responsabilização;

Diretriz 3: Implantação da Escola de Governo Municipal, com o fito de gerar, em dirigentes, servidores públicos, empregados públicos ou agentes comissionados, conhecimento bastante para o fortalecimento da governabilidade, para a aplicação competente de políticas públicas, para a viabilização de projetos do governo municipal e para a inovação da Administração Pública;

b) Desenvolvimento Econômico, Inovação e Geração de Trabalho e Renda:
Diretriz 1: Integração e ampliação das políticas de geração de trabalho e de renda, primando pelo fomento da economia criativa e solidária e da criação de centros de inovação tecnológica, considerando o perfil econômico do município e os arranjos produtivos locais;

Diretriz 2: Investimento em pesquisa científica que propicie o desenvolvimento econômico da cidade e do campo;

c)  Cidade Integrada, Inovadora e Sustentável:
Diretriz 1: Fortalecimento das reflexões e dos debates, nos espaços políticos e acadêmicos, das premissas sobre o desenvolvimento e sobre o direito à cidade;

Diretriz 2: Integração entre o centro urbano e as áreas urbanas periféricas e  também com as áreas rurais envolventes, como instrumento da complementaridade centro-periferia e rural-urbana;

Diretriz 3: Elaboração e manejo de um plano estratégico de cidade policêntrica, compacta e integrada, preocupado com as questões de mobilidade urbana, dos recursos hídricos, do meio ambiente e dos resíduos sólidos e garantidor da mobilidade urbana sustentável;

Diretriz 4: Implementar políticas eficazes de mobilidade e de enfrentamento da carência de infraestrutura;

Diretriz 5: Revitalização de espaços públicos, reduzir o espraiamento das periferias com urbanização incompleta e cumprir a função social da propriedade como forma de amenizar o déficit habitacional e promover a inclusão sócio-territorial;

Diretriz 6: Promover a conservação ambiental em sintonia com a conservação ecológica e o desenvolvimento local com a agroecologia;

Diretriz 7: Promover uma governança urbana inovadora;

d) Inclusão Social, Diversidade e Territórios:
Diretriz 1: Promoção da inclusão social, assegurando à população acesso de qualidade aos serviços sociais básicos das políticas sociais, com olhar integral sobre famílias e indivíduos;

Diretriz 2: Respeito à diversidade;

Diretriz 3: Garantia de direitos e combate à fome e à pobreza;

Diretriz 4: Fortalecer políticas públicas voltadas para a recuperação da cultura de povos historicamente marginalizados nas políticas de preservação e valorização cultural;

Finalmente, entende-se que é preciso promover uma mudança profunda no modelo de desenvolvimento da cidade, romper com desigualdades entrincheiradas e desmontar a máquina da segregação social instalada em Araraquara.

Essa nova agenda de desenvolvimento de Araraquara é conduzida por práticas (projetos, programas, tecnologias ou outras iniciativas estruturadas) alinhadas aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, que deverão garantir a construção de uma cidade inclusiva, sustentável, humanizada e empreendedora, ou seja, reconhecer a cidade como espaço vibrante de interação e coesão social. 

A partir de uma visão estratégica e holística de tendências econômicas, sociais e as tecnologias emergentes que deverão se popularizar até 2050, propomos um novo modelo de cidade que altere radicalmente a mobilidade, através do fortalecimento da mobilidade ativa, promova uma cidade mais sustentável, com espaços públicos com alta qualidade e segurança, uma cidade inteligente com conectividade digital adequada, que suporte dispositivos digitais para melhorar a vida dos araraquarenses, que evolua na acessibilidade, na qualidade da prestação dos serviços públicos municipais, fortaleça a diversidade social como elemento estratégico da coesão social, dinamize as oportunidades para os pequenos negócios, especialmente os vinculados à economia social e solidária, promova um ambiente de negócios altamente competitivo, com a implantação de um centro de inovação tecnológica, e um crescimento econômico sustentável.

Pensar uma nova cidade de Araraquara é preciso, mudar é necessário, embora se deva reconhecer que transformações no seu estilo de desenvolvimento seja uma tarefa lenta e complexa, que envolve dois desafios hercúleos, quais sejam: a mudança de cultura da urbe e o enfrentamento das estruturas de poder econômico e político arraigadas na sociedade araraquarense. Qualquer ato contundente - e o Programa Araraquara 2050 tem esta pretensão - fica exposto ao movimento pendular entre o imperativo da mudança e a descrença na sua possibilidade, da qual só deriva uma grande recusa ou o conformismo com o status quo. 

É preciso assumir o compromisso político com a transformação e romper com a antinomia entre o pensar e o agir, bem como com os grupos de interesses locais que defendem a cultura do atraso, como forma de manter fragmentos de poder político e econômico, impondo elevados custos para a sociedade araraquarense.

É necessário ousadia, ambição e competência para escrever um novo grande capítulo da história de Araraquara, assim como para propor uma visão de futuro para a cidade, onde prevaleçam valores da equidade, solidariedade e respeito às diferenças. Em outras palavras, que as pessoas tenham voz e oportunidades, que respeite e valorize a diversidade, o pluralismo e que floresça em Araraquara a cultura da solidariedade e da sustentabilidade.

Assim, tendo em vista a finalidade a que o Projeto de Lei se destinará, entendemos estar plenamente justificada a propositura do mesmo que, por certo, irá merecer a aprovação desta Casa de Leis.
Valho-me do ensejo para renovar-lhe os protestos de estima e apreço.

Atenciosamente,

EDINHO SILVA

- Prefeito Municipal -

PROJETO DE LEI Nº
Institui o Programa Araraquara 2050 e dá outras providências.

Art. 1º Fica instituído o Programa Araraquara 2050, em consonância com as diretrizes, os objetivos estratégicos e as ações programáticas estabelecidos nesta lei. 

Parágrafo único. O Programa Araraquara 2050 observará a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações Unidas, subscrita pela República Federativa do Brasil, que tem por objetivo fomentar os 17 (dezessete) Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), que devem ser implementados para orientar políticas públicas para segurança alimentar e agricultura, saúde, educação, redução das desigualdades e erradicação da pobreza, energia, água e saneamento, padrões sustentáveis de produção e de consumo, mudança do clima, cidades sustentáveis, proteção e uso sustentável dos ecossistemas, crescimento econômico inclusivo, infraestrutura e industrialização, governança, e meios de implementação. 

Art. 2º O Programa Araraquara 2050 será implementado de acordo com os seguintes eixos orientadores e suas respectivas diretrizes:
I – Eixo Orientador I: Governança, inovação e transparência na Administração Pública: 
a) Diretriz 1: Intercâmbio democrático entre Estado, universidades e sociedade civil como instrumento de fortalecimento da democracia participativa;

b) Diretriz 2: Observância de um sistema de governança que assegure a organização, a participação e as diretrizes necessárias à interação de atores, a fim de que sejam obtidos e aprimorados mecanismos como a segregação de funções estratégicas, o balanceamento de poder, a transparência e a responsabilização;
c) Diretriz 3: Implantação da Escola de Governo Municipal, com o fito de gerar, em dirigentes, servidores públicos, empregados públicos ou agentes comissionados, conhecimento bastante para o fortalecimento da governabilidade, para a aplicação competente de políticas públicas, para a viabilização de projetos do governo municipal e para a inovação da Administração Pública; 
II – Eixo Orientador II: Desenvolvimento Econômico, Inovação e Geração de Trabalho e Renda:
a) Diretriz 1: Integração e ampliação das políticas de geração de trabalho e de renda, primando pelo fomento da economia criativa e solidária e da criação de centros de inovação tecnológica, considerando o perfil econômico do município e os arranjos produtivos locais;

b) Diretriz 2: Investimento em pesquisa científica que propicie o desenvolvimento econômico da cidade e do campo;

III – Eixo Orientador III: Cidade Integrada, Inovadora e Sustentável:
a) Diretriz 1: Fortalecimento das reflexões e dos debates, nos espaços políticos e acadêmicos, das premissas sobre o desenvolvimento e sobre o direito à cidade;

b) Diretriz 2: Integração entre o centro urbano e as áreas urbanas periféricas e  também com as áreas rurais envolventes, como instrumento da complementaridade centro-periferia e rural-urbana;

c) Diretriz 3: Elaboração e manejo de um plano estratégico de cidade policêntrica, compacta e integrada, preocupado com as questões de mobilidade urbana, dos recursos hídricos, do meio ambiente e dos resíduos sólidos e garantidor da mobilidade urbana sustentável;

d) Diretriz 4: Implementar políticas eficazes de mobilidade e de enfrentamento da carência de infraestrutura;

e) Diretriz 5: Revitalização de espaços públicos, reduzir o espraiamento das periferias com urbanização incompleta e cumprir a função social da propriedade como forma de amenizar o déficit habitacional e promover a inclusão sócio-territorial;

f) Diretriz 6: Promover a conservação ambiental em sintonia com a conservação ecológica e o desenvolvimento local com a agroecologia;

g) Diretriz 7: Promover uma governança urbana inovadora;
IV – Eixo Orientador IV: Inclusão Social, Diversidade e Territórios:
a) Diretriz 1: Promoção da inclusão social, assegurando à população acesso de qualidade aos serviços sociais básicos das políticas sociais, com olhar integral sobre famílias e indivíduos;

b) Diretriz 2: Respeito à diversidade;

c) Diretriz 3: Garantia de direitos e combate à fome e à pobreza;

d) Diretriz 4: Fortalecer políticas públicas voltadas para a recuperação da cultura de povos historicamente marginalizados nas políticas de preservação e valorização cultural.

Art. 3º As metas, prazos e recursos necessários para a implementação do Programa Araraquara 2050 serão definidos e aprovados em Planos de Ação bianuais. 

Art. 4º Fica instituído o Comitê de Acompanhamento e Monitoramento do Programa Araraquara 2050, com a finalidade de:


I – promover a articulação entre os órgãos e entidades envolvidos na implementação das suas ações programáticas;


II – elaborar os Planos de Ação;


III – estabelecer indicadores para o acompanhamento, monitoramento e avaliação dos Planos de Ação;


IV – acompanhar a implementação das ações e recomendações; e


V – elaborar e aprovar seu regimento interno.


Art. 5º O Comitê de Acompanhamento e Monitoramento do Programa Araraquara 2050 terá a seguinte composição:

I – Um representante do Gabinete do Prefeito Municipal;

II – Um representante da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social; 

III – Dois representantes da Secretaria Municipal de Cooperação e Assuntos de Segurança Pública, sendo um deles representante do núcleo de projetos da secretaria;

IV – Dois representantes da Secretaria Municipal de Cultura, sendo um deles da Gerência de Oficinas Culturais e Ações Culturais Educativas;

V – Dois representantes da Secretaria Municipal de Educação, sendo um deles da Coordenadoria Executiva de Educação Básica;

VI – Um representante da Secretaria Municipal de Planejamento e Participação Popular;

VII - Um representante da Secretaria Municipal de Gestão e Finanças;

VIII – Dois representantes da Secretaria Municipal de Trabalho e Desenvolvimento Econômico, sendo um deles da Coordenadoria Executiva de Trabalho e de Economia Criativa e Solidária;

IX – Dois representantes da Secretaria Municipal de Justiça e Cidadania, sendo um deles da Escola de Governo do Poder Executivo;

X – Dois representantes da Secretaria Municipal de Saúde, sendo um deles da Coordenadoria Executiva de Atenção Básica;

XI – Dois representantes da Secretaria Municipal de Esporte, sendo um deles da Gerência de Escolinhas de Esportes;

XII – Três representantes da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, sendo um deles da Coordenadoria Executiva de Planejamento Urbano, um deles da Coordenadoria Executiva de Habitação e um deles da Coordenadoria Executiva de Mobilidade Urbana;

XIII - Um representante do Departamento Autônomo de Água e Esgotos – DAAE;

XIV - Um representante da Fundação Municipal Irene Siqueira Alves “Vovó Mocinha” – A Maternidade Gota de Leite de Araraquara;

XV - Um representante da Fundação de Arte e Cultura do Município de Araraquara – FUNDART;

XVI - Um representante da Fundação de Amparo ao Esporte do Município de Araraquara – FUNDESPORT;

XVII – Um representante da Morada do Sol Turismo, Eventos e Participações S/A;

XVIII – Um representante do Fundo Social de Solidariedade;

XIX - Um representante do Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico e Social;

XX – Um representante do Programa Municipal Territórios em Rede, instituído pela Lei nº 9.344, de 15 de agosto de 2018;
XXI – Oito representantes de instituições de ensino técnico e superior que atuem no Município de Araraquara, sendo quatro deles da Universidade Estadual Paulista – UNESP;

XXII – Quatro representantes eleitos nas reuniões plenárias do Orçamento Participativo, respeitando-se a diversidade regional na eleição dos representantes;

XXIII – Dois representantes de entidades patronais;

XXIV – Dois representantes de entidades de trabalhadores.

§1o  Os representantes referidos nos incisos deste artigo serão indicados juntamente com seus respectivos suplentes.

§ 2º O mandato dos membros do comitê será de 3 (três) anos, contados a partir da posse, sendo permitida uma recondução por igual período.

§ 3º O Comitê de Acompanhamento e Monitoramento do Programa Araraquara 2050 poderá constituir subcomitês temáticos para a execução de suas atividades.


§ 4o  O Comitê convidará representantes dos demais Poderes, da sociedade civil e das universidades para participarem de suas reuniões e atividades.
Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações próprias constantes do orçamento vigente, suplementadas, se necessário.
Art. 7º Esta lei será regulamentada, no que couber, por ato próprio do Chefe do Poder Executivo.

Art. 8º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARAQUARA, aos 14 (quatorze) dias do mês de setembro do ano de 2018 (dois mil e dezoito).
EDINHO SILVA

- Prefeito Municipal -
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